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 Portaria n.º 1246/2007
de 25 de Setembro

Pela Portaria n.º 722 -M3/92, de 15 de Julho, alterada 
pelas Portarias n.os 693 -D/96, 565/98 e 1177/2002, res-
pectivamente de 27 de Novembro, de 20 de Agosto e de 
29 de Agosto, foi concessionada, pelo período de 12 anos, 
à Associação de Caça e Pesca de Cafede a zona de caça 
associativa de Entre -os -Rios (processo n.º 1065 -DGRF).

Considerando que a zona de caça não foi renovada no 
termo do prazo da concessão e que, nos termos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, tal facto acarreta 
a sua caducidade;

Considerando que para os terrenos abrangidos pela men-
cionada zona de caça foi requerida a concessão de uma 
zona de caça associativa a favor da Associação de Caça e 
Pesca de Cafede;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do citado ar-
tigo 50.º, a extinção da zona de caça só produz efeitos com 
a publicação da respectiva portaria:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 

e na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de 
Castelo Branco:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa de Entre -os -Rios 
(processo n.º 1065 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos 
iguais, à Associação de Caça e Pesca de Cafede, com o 
número de identificação fiscal 502713666 e com sede 
na Rua da Fonte Nova, 1, 6000 -030 Cafede, a zona de 
caça associativa de Cafede (processo n.º 4757 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 

integrante, sitos na freguesia de Cafede, município de 
Castelo Branco, com a área de 1129 ha.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 722 -M3/92, de 15 de Julho, 
alterada pelas Portarias n.os 693 -D/96, 565/98 e 1177/2002, 
respectivamente de 27 de Novembro, de 20 de Agosto e 
de 29 de Agosto.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 14 de Se-
tembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1247/2007
de 25 de Setembro

Pela Portaria n.º 842/2007, de 7 de Agosto, foi renovada 
até 12 de Julho de 2019 a zona de caça associativa da Graça 
do Divor (processo n.º 1768 -DGRF), situada nos municípios 
de Montemor -o -Novo, Évora e Arraiolos, concessionada à 
Associação de Caçadores de Nossa Senhora da Graça do Divor.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia de Graça do Divor, município 
de Évora, com a área de 142 ha, ficando a mesma com a 
área total de 2053 ha, conforme a planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 14 de Se-
tembro de 2007. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL 

Portaria n.º 1248/2007
de 25 de Setembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a ADIPA — Associação dos Distribuidores de Produtos 
Alimentares e outras e a FETESE — Federação dos Sindi-
catos dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 11, de 22 de 
Março de 2007, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores que, representados pelas 
associações que as outorgaram, exerçam a sua actividade 
no sector do comércio de armazenagem e ou distribuição 
de produtos alimentares por grosso ou por grosso e reta-
lho, distribuição de bebidas, armazenagem, importação 
e exportação de frutos, produtos hortícolas e sementes, 
armazenagem, importação e exportação de azeites.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todas as empresas não filiadas nas 
associações de empregadores outorgantes que prossigam 
a actividade regulada no território nacional e aos trabalha-
dores ao seu serviço.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2004 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio ponderado registado pelas tabelas salariais dos IRCT 
publicados nos anos de 2005 e 2006.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com 
exclu são dos aprendizes, dos praticantes e do residual 
(que inclui o ignorado), são cerca de 15 927, dos quais 
6822 (42,8 %) auferem retribuições inferiores às da ta-
bela salarial da convenção, sendo que 1632 (10,3 %) au-
ferem retribuições inferiores às convencionais em mais 
de 6,8 %. São as empresas do escalão com mais de 200 

trabalhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o abono para falhas de caixa, em 
2,9 %, as diuturnidades, em 3 %, o subsídio de frio, em 
2,7 %, e as ajudas de custo para deslocações, entre 2,7 % 
e 3 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a fi-
nalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

Tal como nas extensões anteriores, tem -se em conside-
ração a existência de convenções colectivas de trabalho 
outorgadas por outras associações de empregadores, quer 
de âmbito regional quer de âmbito nacional, que se aplicam 
às actividades de comércio por grosso de produtos alimen-
tares e de distribuição de águas, refrigerantes e cervejas. 
Assim, a presente extensão só se aplica aos empregadores 
que em exclusivo se dediquem ao comércio grossista de 
produtos alimentares e não se aplica às relações de trabalho 
abrangidas por instrumento de regulamentação colectiva 
que contemple actividade de distribuição de águas, refri-
gerantes e cervejas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção. No entanto, as compensações das despesas 
de deslocação previstas na cláusula 54.ª não são objecto 
de retroactividade, uma vez que se destinam a compensar 
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 20, de 29 de 
Maio de 2007, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da Soli-

dariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato colectivo de trabalho entre a ADIPA — Asso-
ciação dos Distribuidores de Produtos Alimentares e outras 
e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhado-
res de Serviços e outros, publicadas no Boletim do Traba-
lho e Emprego, 1.ª série, n.º 11, de 22 de Março de 2007, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam a actividade de armazenista, importador ou exportador 
de frutas, produtos hortícolas ou sementes, armazenista, 
importador ou exportador de azeite, bem como às que, 
em exclusivo, se dediquem à distribuição por grosso de 
produtos alimentares e ainda às que exerçam a activi-




